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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O Governo apresentou a iniciativa legislativa sub judice ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 

do artigo 197.º da Constituição da República Portuguesa, dando cumprimento ao disposto nos n.ºs 1 

e 2 do artigo 7.º da Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio, que “Aprova a Lei Quadro da Política Criminal”. 

 

A iniciativa vertente sucede à segunda definição de prioridades de política criminal, aprovada pela 

Lei n.º 38/2009, de 20 de julho, para vigorar no biénio de 2009-2011. Esta sucedera à Lei n.º 

51/2007, de 31 de Agosto, cuja apresentação tivera lugar ainda nos termos do artigo 15.º da referida 

Lei Quadro (disposição transitória relativa à aplicação da primeira lei sobre política criminal).  

 

Nos termos do artigo 9.º da referida Lei Quadro, “compete à Assembleia da República, no exercício 

da sua competência política”, “até 15 de Junho”, para entrarem “em vigor a 1 de Setembro do 

mesmo ano”1, a aprovação das leis temporárias sobre política criminal “depois de ouvir o 

Procurador-Geral da República acerca da execução das leis ainda em vigor.” 

 

A Proposta de Lei vertente preconiza a seguinte definição de prioridades para o biénio 2015-2017 

em matéria de prevenção da criminalidade e investigação criminal, nos termos da cooperação 

legalmente estabelecida entre órgãos de polícia criminal2:  

 

Prevenção da criminalidade (entre outros): 

 

 Crimes de terrorismo;  

 Criminalidade violenta organizada; 

 Tráfico de estupefacientes; 

 Crimes contra crianças e jovens; 

 Crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual; 

 Violência doméstica; 

 Crimes de tráfico de órgãos e de pessoas; 

 Crimes contra o Estado, designadamente corrupção, tráfico de influências e branqueamento 

de capitais; 

                                                           
1 Não obstante, a iniciativa prevê o seu início de vigência para a data seguinte à da sua publicação. 
2 Ao contrário do disposto na Lei de prioridades de política criminal em vigor, a presente Proposta de Lei não comete 
expressamente à Secretária-Geral do Sistema de Segurança Interna a função de assegurar a partilha de meios e 
informações, nos termos da Lei de Organização da Investigação Criminal (vd. artigo 11.º da Lei n.º 38/2009, de 20 de 
julho e 5.º da PPL). De igual modo, a Proposta de Lei não reproduz a solução vigente de possibilitar à mesma entidade a 
constituição e coordenação de equipas mistas de forças de segurança para fins de prevenção prioritária.     

http://csmp.pgr.pt/Legislacao/lei_criminal.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1117&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1117&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=selected&nid=1021&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
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 Cibercriminalidade; 

 Crime de incêndio florestal e contra o ambiente; 

 

 

Investigação criminal prioritária 

 

 Crimes de terrorismo;  

 Crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual; 

 Violência doméstica; 

 Tráfico de órgãos e de pessoas; 

 Corrupção e branqueamento de capitais; 

 Cibercriminalidade; 

 Crimes fiscais e contra a segurança social 

 

Assinale-se que a definição de prioridades operada pela presente Proposta de Lei terá de obedecer 

aos limites previstos no artigo 2.º da referida Lei Quadro, não podendo: 

“a) Prejudicar o princípio da legalidade, a independência dos tribunais e a autonomia do 

Ministério Público; 

b) Conter directivas, instruções ou ordens sobre processos determinados; 

c) Isentar de procedimento qualquer crime.” 

 

A Proposta de Lei sub judice compõe-se de quinze artigos, contendo o elenco das prioridades de 

prevenção e investigação, e incluindo os planos de policiamento de proximidade e programas 

especiais a assegurar pelas forças e serviços de segurança, a possibilidade de constituição de 

equipas especiais e mistas de diversos órgãos de polícia criminal, o desenvolvimento, pelas forças 

de segurança e as autarquias, de um Plano Nacional de Videovigilância e de ações de prevenção da 

violência desportiva, e um Anexo contendo a fundamentação das prioridades e orientações 

previstas. A iniciativa procura estabelecer orientações, tendo em conta as principais atuais ameaças 

aos bens jurídicos protegidos pelo direito penal, em particular o terrorismo, a corrupção e os crimes 

de violência doméstica e tráfico de pessoas. Do mesmo modo, torna prioritária a recuperação de 

ativos (apreensão de bens relacionados com crimes) e determina o desenvolvimento de programas 

específicos de prevenção da reincidência nos crimes de violência doméstica e contra a liberdade e 

autodeterminação sexual. 
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

A proposta de lei em apreço é apresentada pelo Governo no âmbito do seu poder de iniciativa, 

consagrado no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia 

da República (RAR), e nos termos da sua competência política, prevista na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 197.º da Constituição. 

Contendo a menção de que foi aprovada em Conselho de Ministros de 9 de abril de 2015, é 

subscrita pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, em 

conformidade com o n.º 2 do artigo 123.º do Regimento. 

A iniciativa sub judice toma a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do RAR, 

mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, observando, deste modo, os 

requisitos formais estabelecidos nos n.os 1 e 2 do artigo 124.º do RAR. Respeita também os limites à 

admissão da iniciativa, previstos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

Nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento 

de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, “Os atos e diplomas 

aprovados pelo Governo cujos projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final 

do respetivo preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao 

carácter obrigatório ou facultativo das mesmas. No caso de propostas de lei, deve ser enviada cópia 

à Assembleia da República dos pareceres ou contributos resultantes da consulta direta às entidades 

cuja consulta seja constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no decurso 

do procedimento legislativo do Governo”. No mesmo sentido, o n.º 3 do artigo 124.º do Regimento 

prevê que as propostas de lei devem ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que 

as tenham fundamentado. 

 

Assim, em consonância, na exposição de motivos o Governo refere que foram ouvidas diversas 

entidades, tendo enviado à Assembleia os respetivos pareceres, que se encontram disponíveis para 

consulta na página da Internet da presente iniciativa. A saber: o Conselho Superior da Magistratura; 

o Gabinete Coordenador de Segurança; a Ordem dos Advogados; e a Procuradoria-Geral da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/491041
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39357
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Menciona ainda que foi promovida a audição do Conselho Superior do Ministério Público, do 

Conselho Coordenador de Órgãos de Polícia Criminal e do Conselho Superior de Segurança 

Interna. 

A matéria objeto desta iniciativa enquadra-se na reserva relativa de competência legislativa da 

Assembleia da República, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição. 

A proposta de lei deu entrada em 13 de abril do corrente ano, foi admitida em 14 de abril, tendo sido 

anunciada e baixado, na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª) em 15 de abril. A respetiva discussão na generalidade encontra-se já 

agendada para a sessão plenária do próximo dia 15 de maio (CF. Súmula n.º 100 da Conferência de 

Líderes de 22/04/2015). 

Em caso de aprovação da presente iniciativa, cumpre ainda assinalar alguns aspetos que importará 

ter em consideração em sede de especialidade e aquando da redação final: 

- Nos artigos 2.º e 3.º da presente iniciativa faz-se menção a uma alteração à Lei n.º 52/2003, 

de 22 de agosto — [reg. PL 65/2015] — que, à data de elaboração desta nota técnica, ainda não foi 

publicada. Deste modo, no decurso do processo de especialidade, e em particular no momento da 

redação final, cumpre verificar se essa publicação ocorreu entretanto, procedendo-se à correta 

identificação do diploma de alteração ou, caso contrário, à eliminação dessa referência. Esta 

situação poderá igualmente ser ultrapassada, não sendo então necessário elencar os diplomas de 

alteração, caso se opte pela seguinte formulação: “O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º 

da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, na sua redação atual.” 

 - No que respeita à estrutura formal desta iniciativa, regista-se que, diversamente das 

anteriores leis sobre política criminal (Leis n.os 51/2007, de 31 de agosto, e 38/2009, de 20 de julho), 

a proposta de lei em apreço não contempla a definição dos objetivos da política criminal para o 

biénio em causa num artigo autónomo. 

 - Por sua vez, “(…) a fundamentação das prioridades e orientações de política criminal 

consta do anexo à presente lei, que dela faz parte integrante” (artigo 14.º). Considerando que, 

sempre que possível, deve ser atribuído aos anexos um título que permita uma clara identificação da 

matéria neles versada, sugere-se para o ANEXO (a que se refere o artigo 14.º) o seguinte título: 

“Fundamentação das prioridades e orientações de política criminal”. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 
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A lei formulário3 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário 

dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa e que, por isso, 

importa observar no decurso do processo de apreciação na especialidade na Comissão, 

nomeadamente no momento da redação final. 

Nestes termos, a presente iniciativa, em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 13.º 

da lei mencionada, contém uma exposição de motivos e obedece ao formulário das propostas de lei, 

apresentando sucessivamente, após o articulado, a data de aprovação em Conselho de Ministros e 

a assinatura do Primeiro-Ministro e do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares. 

De igual modo, tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, observando o disposto no n.º 2 

do artigo 7.º da mesma lei [preceito idêntico ao da alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do RAR]. 

Uma vez aprovada, a iniciativa em apreço tomará a forma de lei e será objeto de publicação na 1.ª 

série do Diário da República, em conformidade com a alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

No que respeita à entrada em vigor, o artigo 15.º da presente iniciativa estabelece que a mesma 

ocorra no dia seguinte ao da sua publicação, observando, assim, o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da 

lei formulário. Não obstante, em caso de aprovação, no decurso do processo de aprovação na 

especialidade será de ponderar a necessidade de conformidade dessa norma com as disposições 

da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio (Lei-Quadro da Política Criminal), relativas à aprovação das leis 

sobre política criminal. De facto, o n.º 2 do artigo 9.º (Aprovação) deste diploma determina que “As 

leis são aprovadas até 15 de junho do ano em que tiverem sido apresentadas as respetivas 

propostas e entram em vigor a 1 de setembro do mesmo ano.” 

 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 
 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

                                                           
3 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho 

https://dre.pt/application/file/25346100


7 

 

Proposta de Lei n.º 318/XII/4.ª (GOV) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

A presente proposta de lei tem por objetivo dar cumprimento ao disposto no artigo 7.º da Lei n.º 

17/2006, de 23 de Maio - Lei Quadro da Política Criminal -, aprovando a lei sobre política criminal 

para o biénio de 2015-2017, que define os objetivos, prioridades e orientações da política criminal 

para este biénio. 

 

De acordo com aquele art.º 7.º, compete ao Governo apresentar à Assembleia da República, de dois 

em dois anos, até 15 de abril, propostas de lei sobre os objetivos, prioridades e orientações de 

política criminal, denominadas leis sobre política criminal.  

 

No Comunicado do Conselho de Ministros de 9 de abril de 2015, o Governo destaca a priorização da 

prevenção e investigação do terrorismo e dos crimes que constituem séria ameaça à subsistência do 

Estado de Direito democrático e aos direitos liberdades e garantias dos cidadãos, dos crimes de 

tráfico de órgãos e de pessoas, violência doméstica e dos crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual, pela importância fundamental dos direitos atingidos e a elevada 

incidência. Acrescenta o comunicado que os crimes de corrupção, branqueamento de capitais e 

crimes fiscais e contra a segurança social, porque atentam contra o regular funcionamento do 

Estado e a sua estabilidade financeira devem de igual constituir crimes de prevenção e investigação 

prioritários e que, pela sua relevância, são a proposta de lei elenca também os crimes de incêndio 

florestal, os crimes ambientais e a cibercriminalidade. 

 

Por outro lado, a exposição de motivos da proposta em apreço afirma a necessidade de priorizar a 

prevenção e investigação do terrorismo e dos crimes previstos no art.º 4.º da Lei nº 52/2003, de 22 

de agosto, alterada pela Lei nº 59/2007, de 04 de setembro, pela Lei n.º 25/2008, de 05 de junho, e 

pela Lei nº 17/2011, de 3 de maio, face à ameaça que constituem à subsistência do Estado de 

direito democrático e aos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 

 

Refira-se que sobre a Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, da qual se disponibiliza um texto 

consolidado, incide uma proposta de alteração legislativa - a Proposta de Lei n.º 283/XII, que 

procede à quarta alteração à Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto (Lei de combate ao terrorismo), 

criminalizando a apologia pública e as deslocações para a prática do crime de terrorismo – que se 

encontra em apreciação na Assembleia da República4. 

 

                                                           
4 Aprovada na especialidade na reunião de 29 de abril de 2015 da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2006/05/099A00/34623463.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/05/099A00/34623463.pdf
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150409-cm-comunicado.aspx
https://dre.pt/application/file/a/656029
https://dre.pt/application/file/a/656029
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/application/file/a/449355
https://dre.pt/application/file/a/286976
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=119&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=119&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39064
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A primeira lei sobre política criminal foi aprovada pela Lei n.º 51/2007, de 31 de Agosto, vigorando 

para o biénio 2007-2009. Este diploma teve origem na Proposta de Lei 127/X, podendo os 

respetivos trabalhos preparatórios ser consultados aqui.  

 

Em execução desta lei, e no exercício da competência do Ministério Público para participar na 

execução da política criminal definida pelos órgãos de soberania (artigo 219.º, n.º 1 da Constituição 

da República Portuguesa), o Procurador-Geral da República fez publicar as Diretivas e Instruções 

Genéricas em matéria de execução da lei de política criminal, através da Diretiva n.º 1/2008, de 18 

de Fevereiro. 

 

No contexto da vigência da Lei n.º 51/2007, o Grupo Parlamentar do PCP apresentou o Projeto de 

Resolução n.º 382/X, do PCP, que recomendava ao Governo que promovesse, nos termos legais, o 

processo de alteração do artigo 15.º da Lei n.º 51/2007, de 31 de Agosto, que define os objetivos, 

prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2007-2009, eliminando as restrições 

ao requerimento da aplicação da prisão preventiva por parte do Ministério Público. O projeto de 

resolução foi rejeitado com votos contra dos grupos parlamentares do PS e do BE, abstenção do 

CDS-PP e da Deputada Luísa Mesquita (Ninsc) e a favor do grupo proponente,  PSD e PEV. 

 

Para o biénio de 2009-2011, foi aprovada a Lei n.º 38/2009, de 20 de julho, que define os objetivos, 

prioridades e orientações da política criminal para esse período. Esta lei teve origem na Proposta de 

Lei n.º 262/X, cujos trabalhos preparatórios podem ser consultados aqui. 

 

Na sequência da admissão desta proposta de lei, deram entrada os dois projetos de resolução 

seguintes: 

 

 n.º 470/X/4, do PCP, que recomenda ao Governo que, na definição das orientações de 

política criminal, elimine as restrições impostas ao Ministério Público na promoção da prisão 

preventiva, iniciativa que caducou em 14 de setembro de 2009; e 

 n.º 475/X/4, do PSD, que recomenda ao Governo a inclusão, na Proposta de Lei que define 

os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2009-2011, de 

orientação para que o Ministério Público promova, nos crimes de corrupção, a aplicação dos 

mecanismos de atenuação especial, dispensa da pena e suspensão provisória do processo 

relativamente a corruptores que colaborem com a justiça, o qual foi rejeitado com votos 

contra do PS, abstenção de PCP, do BE e da Deputada Luísa Mesquita (Ninsc), e votos a 

favor de PSD, CDS-PP, PEV e do Deputado José Paulo Areia de Carvalho (Ninsc). 

http://www.dre.pt/pdf1s/2007/08/16800/0605706062.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33456
http://www.dre.pt/pdf2s/2008/02/034000000/0632206323.pdf
http://www.dre.pt/pdf2s/2008/02/034000000/0632206323.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34095
https://dre.pt/application/file/a/492315
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34466
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34449
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34461
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Em execução da lei de política criminal para o biénio de 2009-2011, e no exercício da competência 

do Ministério Público para participar na execução da política criminal definida pelos órgãos de 

soberania (artigo 219.º, n.º 1 da Constituição da República Portuguesa), o Procurador-Geral da 

República aprovou as diretivas e instruções genéricas em matéria de execução da lei sobre política 

criminal para o biénio de 2009-2011, através do Despacho n.º 18897/2010, de 21 de dezembro. 

 

No decurso da XI Legislatura, e por proposta do grupo parlamentar do PSD5, o Parlamento aprovou 

a Resolução da Assembleia da República n.º 2/2010, de 6 de janeiro – Recomenda ao Governo a 

alteração, neste início de legislatura, de diversos aspetos da lei de política criminal. 

 

Nos termos do referido no art.º 5.º da proposta de lei em análise, os órgãos de polícia criminal 

cooperam na prevenção e investigação dos crimes de prevenção e investigação prioritárias 

identificados, de acordo com o disposto na Lei de Organização da Investigação Criminal, aprovada 

pela Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto6, alterada pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio7. Sobre esta lei 

incide uma proposta de alteração – Proposta de Lei n.º 273/XII -, que foi aprovada em votação final 

global na reunião plenária de 10 de abril p.p. e deu origem ao Decreto da Assembleia n.º 335/XII, 

enviado para promulgação em 23 de abril p.p.. 

 

Por outro lado, o art.º 10.º da proposta prevê ainda a promoção, com a periodicidade adequada, 

pelas forças de segurança da realização das operações especiais de prevenção criminal previstas 

no regime jurídico das armas e munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, pela Lei n.º 1/2009, de 6 de maio, 

pela Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto, pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, e pela Lei n.º 50/2013, de 

24 de julho (versão consolidada). 

 

Finalmente,  o art.º 12.º da proposta de lei em apreço estabelece ainda a prioridade da identificação, 

localização e apreensão de bens ou produtos relacionados com crimes, nos termos estabelecidos 

pela Lei n.º 45/2011, de 24 de junho (alterada pela Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto), que cria, na 

dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA). 

 

 

 

                                                           
5 Projeto de Resolução n.º 25/XI 
6 Teve origem na Proposta de Lei n.º 185/X, do Governo 
7 Teve origem na Proposta de Lei n.º 117/XII, do Governo 

https://dre.pt/application/file/a/1010358
https://dre.pt/application/file/a/460026
https://dre.pt/application/file/a/453303
https://dre.pt/application/file/a/261000
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38935
https://dre.pt/application/file/a/676698
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/application/file/a/607973
https://dre.pt/application/file/a/344005
https://dre.pt/application/file/a/287044
https://dre.pt/application/file/a/498900
https://dre.pt/application/file/a/498900
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=692&tabela=leis
https://dre.pt/application/file/a/670462
https://dre.pt/application/file/a/499096
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34952
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33775
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37389
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 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

….….  

Bibliografia específica 

 
BRAZ, José - Investigação criminal : a organização, o método e a prova : os desafios da nova 

criminalidade. Coimbra : Almedina, 2009. 357 p. ISBN 978-972-40-3979-4. Cota: 12.21 - 613/2009 

Resumo: São abordadas várias questões relacionadas com a investigação criminal e o sistema de 

justiça criminal em Portugal. O autor destaca a importância do desenvolvimento sistemático de 

novas metodologias de investigação proactiva, por forma a enfrentar com eficácia a criminalidade 

mais grave, nomeadamente, a criminalidade económico-financeira, o banditismo e o terrorismo. 

 

CABRAL, José dos Santos - Uma incursão pela polícia. Coimbra : Almedina, 2007. 262 p. ISBN 

978-472-40-3244-3.  Cota: 04.31 - 607/2007 

Resumo: O autor analisa várias temáticas relacionadas com o terrorismo e as novas formas de 

criminalidade organizada. Neste âmbito, discorre sobre a forma de organização e o trabalho das 

forças policiais, a cooperação policial, e a forma como se equilibra a segurança de todos com os 

direitos de cada um. 

 

CONGRESSO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL, 2, Lisboa, 2009 – 2.º Congresso de Investigação 

Criminal. Coimbra : Almedina, 2010. 413 p. ISBN 978-972-40-4226-8. Cota: 12.06.8 – 30/2011.  

Resumo: Esta obra apresenta as comunicações do segundo congresso de investigação criminal 

realizado em Lisboa, no ano de 2009. O congresso foi organizado em vários painéis que abordaram 

a temática da criminalidade sob diferentes perspetivas: criminalidade organizada e investigação 

criminal; cooperação internacional na investigação criminal; meios de obtenção de prova; os sigilos 

bancário e fiscal e a dificuldade de responsabilizar dirigentes e beneficiários económicos das 

organizações criminosas; problemática dos circuitos económico-financeiros associados aos paraísos 

fiscais; pesquisa, recolha e produção de prova da atividade criminosa organizada; relevância do 

instituto da proteção de testemunhas como meio de produção e representação de prova na 

criminalidade organizada. 

 

GUEDELHA, José Machado - O sistema de segurança interna português : a reforma de 2008: forças 

e fraquezas. Segurança e defesa. Loures. ISSN 1646-6071. N.º 24 (fev./abr. 2013), p. 36-53.  Cota: 

RP – 337 

Resumo: O autor procede a uma caraterização do Sistema de Segurança Interna resultante da 

reforma de 2008, seus objetivos, fins e atores, bem como a forma como tem sido operacionalizado, 

tendo em conta as potencialidades, fraquezas e possíveis disfunções operativas e/ou legais. Na 

sequência da análise das possíveis disfunções do Sistema de Segurança Interna, analisa também 
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os aspetos relacionados com a coordenação, funcionamento e acesso ao Sistema Integrado de 

Informação Criminal (SIIC). 

 

MATOS, Hermínio Joaquim de - O sistema de segurança interna : o caso Português. Estratégia. 

Lisboa. V. 19 (2010), p. 175-246. Cota: RP- 320 

Resumo: Este artigo representa uma versão reduzida da tese de mestrado do autor. São analisadas 

as potencialidades e vulnerabilidades do Sistema Integrado de Segurança Interna, quer no que 

respeita ao combate ao terrorismo islâmico, transnacional, assimétrico e exacerbado, quer na luta 

contra os demais fenómenos de criminalidade. Apresenta ainda uma abordagem comparativa com o 

sistema de segurança interno espanhol. 

 

PORTUGAL. Ministério da Administração Interna. Sistema de Segurança Interna – Relatório Anual 

de Segurança Interna 2013 [Em linha]. Lisboa : SSI, 2014. [Consult. 23 de Abril 2015]. Disponível 

na Intranet da AR:<URL:http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2014/segurança_interna.pdf>.  

Resumo: A presente obra contém o Relatório Anual de Segurança Interna referente ao ano 2013. 

Ela apresenta de forma sucinta o balanço das orientações estratégicas em matéria de segurança 

interna para o referido ano. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

 

O n.º 2 do artigo 3.º da versão consolidada do Tratado da União Europeia introduzida pelo Tratado 

de Lisboa afirma entre os objetivos da União o de proporcionar aos seus cidadãos um espaço de 

liberdade, segurança e justiça sem fronteiras internas, em que seja assegurada a livre circulação de 

pessoas, em conjugação com medidas adequadas em matéria de controlos na fronteira externa, de 

asilo e imigração, bem como de prevenção da criminalidade e combate a este fenómeno. 

 

Os artigos 82.º e seguintes do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia desenvolvem os 

princípios aplicáveis à cooperação judiciária em matéria penal na União, a qual assenta no princípio 

do reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais e inclui a aproximação das disposições 

legislativas e regulamentares dos Estados-Membros nos domínios a que se referem o n.º 2 e o art.º 

83.º. (art.º 82.º, n.º 1). 

 

O Tratado sobre o Funcionamento da Europeia atribui à UE competências específicas no domínio da 

política criminal, designadamente: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2014/segurança_interna.pdf
http://europa.eu/pol/pdf/qc3209190ptc_002.pdf
http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:326:0001:01:PT:HTML
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 O n.º 1 do art.º 83.º TFUE, que estabelece a possibilidade de aprovação de diretivas do 

Parlamento Europeu e do Conselho que fixem regras mínimas relativas à definição das 

infrações penais e das sanções em domínios de criminalidade particularmente grave com 

dimensão transfronteiriça que resulte da natureza ou das incidências dessas infrações, ou 

ainda da especial necessidade de as combater, assente em bases comuns. Estes domínios 

são os seguintes: terrorismo, tráfico de seres humanos e exploração sexual de mulheres e 

crianças, tráfico de droga e de armas, branqueamento de capitais, corrupção, contrafação de 

meios de pagamento, criminalidade informática e criminalidade organizada; 

 O n.º 2 do art.º 83.º TFUE, que atribui competência à UE para adotar regras mínimas comuns 

na definição de infrações penais e de sanções, se tal for julgado essencial para assegurar a  

execução eficaz de uma política da União num domínio que tenha sido objeto de medidas de 

harmonização. Neste âmbito, a Comissão apresentou em 2011 a Comunicação ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité aas 

Regiões “Rumo a uma política da UE em matéria penal: assegurar o recurso ao direito penal 

para uma aplicação efetiva das políticas da UE” (COM/2011/0573 final). 

 

Os sucessivos programas multianuais na área da Justiça e dos Assuntos Internos têm consagrado 

as ações a desenvolver no âmbito da cooperação policial e judicial em matéria penal na União 

Nesse sentido, também as orientações estratégicas definidas pelo Conselho Europeu de 26 e 27 de 

junho de 2014 para a programação legislativa e operacional para os próximos anos no espaço de 

liberdade, segurança e justiça assumem o objetivo de garantir um verdadeiro espaço de segurança 

para os cidadãos europeus, através da cooperação policial operacional e da prevenção e luta contra 

a criminalidade grave e organizada, incluindo o tráfico de seres humanos e o contrabando, bem 

como a corrupção, afirmando em simultâneo, a necessidade de seguir uma política eficaz de 

combate ao terrorismo. 

 

No desenvolvimento das orientações estratégicas do Conselho, a  Comissão Europeia apresentou a 

sua Agenda Europeia de Segurança 2015-2020, a 28 de abril deste ano, que definirá as prioridades 

para aquele período. A agenda estará estruturada em torno de três prioridades: luta contra o 

terrorismo, crime organizado e cibercrime. 

 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52011DC0573&from=en
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52011DC0573&from=en
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/pt/ec/143506.pdf
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/pt/ec/143506.pdf
http://europa.eu/rapid/press-release_AGENDA-15-4753_en.htm#2
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A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Estónia e 

Reino Unido. 

 

ESTÓNIA 

O Parlamento da Estónia aprovou em outubro de 2010 as Guidelines for Development of Criminal 

Policy until 2018, com o objetivo de definir os princípios comuns e objetivos de longo prazo da 

política criminal que as autoridades públicas devem considerar no planeamento das suas atividades. 

 

São definidos como objetivos primários da política criminal a prevenção da reincidência e da 

delinquência juvenil. Por outro lado, este documento determina que seja dada especial atenção à 

prevenção e resposta à criminalidade organizada, incluindo o crime económico, a corrupção, o 

cibercrime e o tráfico de seres humanos e aos crimes contra as pessoas, incluindo a violência 

doméstica, na medida em que se trata de ofensas que causam dano sério à vida em comunidade. 

 

As linhas de orientação para o desenvolvimento da política criminal encontram-se divididas em 

quatro capítulos: o primeiro dedicado à prevenção da delinquência juvenil, o segundo à prevenção 

da reincidência, o terceiro à prevenção da criminalidade contra as pessoas e, finalmente, o quarto à 

prevenção da criminalidade organizada e das ações criminais encobertas. 

 

REINO UNIDO 

O Ministério de Justiça britânico identificou, para o ano de 2014, as seguintes prioridades: 

- reduzir a reincidência; 

- reduzir a delinquência juvenil, colocando a educação no centro da justiça de menores; 

- construir um sistema prisional eficiente; 

- reduzir o custo do apoio judiciário e assegurar que ele é eficaz; 

- melhorar a gestão dos tribunais e colocar as necessidades da vítima em primeiro lugar. 

 

Os crimes de abordagem prioritária estão identificados no plano estratégico “Transforming the 

Criminal Justice System”, de julho de 2014, em função de dificuldades acrescidas que as vítimas dos 

mesmos possam sentir ou de serem crimes em que é particularmente difícil obter condenações. 

Esses crimes são os crimes de violência sexual, escravatura moderna, cibercrime e crimes de ódio. 

O Plano identifica, nas págs. 22 e seguintes, as medidas a adotar para cada um destes tipos de 

crimes, tendo em vista a melhoria da resposta das entidades responsáveis. 

 

http://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/guidelines_for_development_of_criminal_policy_until_2018.pdf
http://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/guidelines_for_development_of_criminal_policy_until_2018.pdf
https://www.gov.uk/government/organisations/ministry-of-justice/about
https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/330690/cjs-strategy-action-plan.pdf
https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/330690/cjs-strategy-action-plan.pdf
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IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não se identificaram, neste 

momento, iniciativas pendentes sobre política criminal, mas encontram-se pendentes, também na 

1.ª Comissão, várias iniciativas sobre temas conexos, nomeadamente: terrorismo; criminalidade 

organizada e económico-financeira; violência doméstica. 

 

 Petições 

Após consulta da base de dados da AP, não se identificaram quaisquer petições sobre matéria 

idêntica. 

V. Consultas e contributos 

 

A exposição de motivos dá conta da audição e da promoção da consulta das entidades 

institucionais. Com efeito, acompanham a iniciativa, nos termos do n.º 3 do artigo 124.º do RAR e do 

n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de Outubro, que “Regula o procedimento de 

consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo”, os contributos do Conselho 

Superior da Magistratura, da Procuradoria-Geral da República, da Ordem dos Advogados e do 

Sistema de Segurança Interna, os quais se encontram disponíveis na página da iniciativa no sitio da 

AR na Internet. 

 

Em qualquer caso, e porque aquelas pronúncias, a existirem, versaram sobre o anteprojeto de 

Proposta de Lei entretanto apresentada à Assembleia da República, a Comissão promoveu, em 17 

de abril de 2015, a consulta escrita obrigatória de entidades institucionais - Conselho Superior da 

Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados – para além do 

Conselho Coordenador dos Órgãos de Polícia Criminal, do Conselho Superior de Segurança Interna, 

do Gabinete Coordenador de Segurança. 

 

Com efeito, nos termos do disposto nos respetivos estatutos (Leis n.ºs 21/85, de 30 de Julho, 60/98, 

de 27 de Agosto e a Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro), deve ser promovida a consulta do Conselho 

Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público e da Ordem dos Advogados. E 

de acordo com o artigo 8.º (Audição prévia) da Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio, que “Aprova a Lei 

Quadro da Política Criminal”: “A elaboração das propostas de lei sobre política criminal é precedida 

da audição do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39357
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Conselho Coordenador dos Órgãos de Polícia Criminal, do Conselho Superior de Segurança Interna, 

do Gabinete Coordenador de Segurança e da Ordem dos Advogados”.  

 

Refira-se ainda que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 9.º (Aprovação) da referida Lei Quadro, cumprirá 

promover a audição do Senhor Procurador-Geral da República “acerca da execução das leis ainda 

em vigor”, o que deverá ocorrer na mesma audição do dia 13 de Maio, em que, na qualidade de 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, será consultado sobre a Proposta de Lei 

vertente.  

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível quantificar eventuais encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa. 

 


